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PARECER

 

Mensagem n.° 1/2018 – Poder Judiciário

 

Proposição n° 01/2018

 

O Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da
Mensagem nº. 1, de 1° de fevereiro de 2018, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA
AS LEIS NºS 14.605, DE 05 DE JANEIRO DE 2010, 14.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010, 16.208
DE 3 DE ABRIL DE 2017 E 16.397, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2017 , E DÁ OUTRAS

.”PROVIDÊNCIAS

 

O Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da
proposição, asseverou que:

 

(...)Dentre os objetivos da proposição, destaca-se a instituição da Vara de Delitos de
Organizações Criminosas, com sede na Capital e jurisdição em todo o território do
Estado do Ceará, atendendo, desse modo, á Recomendação nº 3, de 30 de maio de
2006, do Conselho Nacional de Justiça.

 

A medida possibilitará a instituição de juízo especializado em processo que envolvem o
crime organizado, a exemplo do que já fizeram os Tribunais de Justiça dos Estados de
Alagoas, Mato Grosso, Pará, Bahia, Roraima, Santa Catarina e Maranhão, e dotará o
Judiciário de meios mais adequados para empreender agilidade ao julgamento de
feitos dessa natureza.
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Além da celeridade, a expectativa é de que haja maior integração entre órgãos que
atuam na área, como: a Delegacia de Repressão ás Ações Criminosas Organizadas –
DRACO, criada pela Lei nº 16.105, de 12 de setembro de 2016, e o Grupo de Atuação
Especial de Combate ás Organizações Criminosas – GAECO, do Ministério Público
Estadual.

O projeto busca, também, criar os cargos necessários á instalação das unidades
surgidas com a nova organização judiciária do Estado do Ceará, instituída pela Lei nº
16.397, de 14 de novembro de 2017, e se justifica ante o fato de a iniciativa legislativa
desta Corte haver proposto a criação de 17 (dezessete) unidades judiciárias mediante
mera transposição das estruturas, todavia após as emendas aprovadas por esse r.
Parlamento , terem sido instituídas 19 (dezenove) com transformação de apenas 12
(doze), havendo, portanto, a necessidade de novos grupos para suprir as necessidades 
de 7 (sete) juízos.

Envolve anda, a transformação de cargos em razão da elevação, entre entrâncias,  das
Comarcas do Crato, Horizonte, Acaraú, Trairí e Itaitinga, determinada pela nova
LOJE,   bem como a criação de Secretaria Judiciária Regional de 1° grau, que será
implantada, em caráter pioneiro no interior do Estado, nas comarcas de Crato,
Juazeiro do Norte e Barbalha, as quais serão atendidas por sistema de processo
judicial eletrônico, e terão as atividades de confecção dos expedientes judiciários
reunidas em único órgão, otimizando o serviço e agilizando a prestação jurisdicional.

 

Destaco que a proposição visa a corrigir distorção criada pelo art. 7°, da Lei Estadual
n° 14.786, de 13 de agosto de 2010, mediante a qual tem havido extinção de cargos da
estrutura de pessoal do Poder Judiciário, em razão de vacância, mesmo para
servidores optantes do PCCR (Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração) ali
instituído. Com a alteração ora proposta, a extinção alcançará apenas os cargos dos
servidores não optantes, a partir da respectiva vacância, como seria de se esperar.

 

A propositura abrange, ainda, alterações pontuais na estrutura administrativa desta
Corte, estabelecendo a criação de unidades nas Secretarias de Administração e
Infraestrutura, Tecnologia de Informação e de Gestão de Pessoas, mediante

 modificação da Lei Estadual n° 16.208, de 03 de abril de 2017, as quais estão
justificadas pela necessidade de aperfeiçoar a gestão do Poder Judiciário, prezando
pela eficiência dos serviços prestados.

 

Ressalto que se propõe, de igual modo, alterar a finalidade de utilização do Fundo de
Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário – FERMOJU, para incluir,
dentre as suas destinações, a capacitação de magistrados e servidores.

 

Para tanto, o projeto contempla acréscimo de receita ao FERMOJU, a partir da
destinação de 90% (noventa por cento) dos rendimentos obtidos a título de spread das
contas de precatórios judiciais destinados ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará,
bem como a autorização para utilização de até 50% (cinquenta por cento) dessa verba
para fazer face ás referidas despesas de capacitação.
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A capacitação de magistrados e servidores atende, além de uma necessidade interna do
Poder Judiciário, a uma diretriz do Conselho Nacional de Justiça, cujo resultado
importa diretamente na celeridade processual e no atingimento das finalidades da
Justiça em prol da comunidade.

 

Registro que a proposta segue acompanhada de estudo de impacto orçamentário, a
demonstrar adequação das despesas contraídas em relação ao teto estabelecido pela
Emenda Constitucional n° 88/2016, destacando-se que correrão á conta do orçamento
do Poder Judiciário para o ano de 2018, muito embora se caracterizem como
extraordinárias, prevendo-se, de logo, a possibilidade de suplementação.

 

Ressalvo, por fim, que a proposição foi submetida ao e. Plenário deste Tribunal, que
decidiu, á unanimidade, pelo seu envio á Assembleia Legislativa, para apreciação.

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará visa reorganizar administrativamente o âmbito do órgão judiciário, instituindo juízo
especializado em processos que envolvem o crime organizado, adequar sua estrutura em consonância
com a nova organização judiciária do Estado do Ceará e promover a capacitação de magistrados e
servidores.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa dos Tribunais, notadamente o
exercício de sua autonomia organizatória e independência.

 

Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

(...)

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem
vinculados, velando pelo exercício da atividade correcional respectiva;

 

 

Além disso, está em conformidade com a exigência contida na Constituição Federal de 1988, no sentido
de competir concorrentemente aos entes federados legislar acerca de procedimentos em matéria
processual, senão vejamos:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

XI - procedimentos em matéria processual;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

 

Impende ressaltar, por último, que o Supremo Tribunal Federal já reconheceu a iniciativa dos
Estados-membros no tocante à criação de varas especializadas em delitos praticados por organizações
criminosas, sendo tema afeto à organização judiciária:

 

Ementa: Direito Processual penal. Direito Constitucional. Ação Direta de
Inconstitucionalidade. Criação, por Lei estadual, de Varas especializadas em delitos
praticados por organizações criminosas. – Previsão de conceito de “crime
organizado” no diploma estadual. Alegação de violação à competência da União para
legislar sobre matéria penal e processual penal. Entendimento do Egrégio Plenário
pela procedência do pedido de declaração de inconstitucionalidade. – Inclusão dos
atos conexos aos considerados como Crime Organizado na competência da Vara
especializada. Regra de prevalência entre juízos inserida em Lei estadual.
Inconstitucionalidade. Violação da competência da União para tratar sobre Direito
Processual Penal (Art. 22, I, CRFB). – Ausência de ressalva à competência
constitucional do Tribunal do Júri. Violação ao art. 5º, XXXVIII, CRFB. Afronta à
competência da União para legislar sobre processo (art. 22, I, CRFB). – Criação de
órgão colegiado em primeiro grau por meio de Lei estadual. Aplicabilidade do art. 24,
XI, da Carta Magna, que prevê a competência concorrente para legislar sobre
procedimentos em matéria processual. Colegialidade como fator de reforço da
independência judicial. Omissão da legislação federal. Competência estadual para
suprir a lacuna (art. 24, § 3º, CRFB). Constitucionalidade de todos os dispositivos que
fazem referência à Vara especializada como órgão colegiado. – Dispositivos que
versam sobre protocolo e distribuição. Constitucionalidade. Competência concorrente
para tratar de procedimentos em matéria processual (Art. 24, XI, da CRFB). –
Atividades da Vara Criminal anteriores ou concomitantes à instrução prévia. Alegação
de malferimento ao sistema acusatório de processo penal. Interpretação conforme à
Constituição. Atuação do Judiciário na fase investigativa preliminar apenas na função
de “juiz de garantias”. Possibilidade, ainda, de apreciação de remédios constitucionais
destinados a combater expedientes investigativos ilegais. – Atribuição, à Vara
especializada, de competência territorial que abrange todo o território do
Estado-membro. Suscitação de ofensa ao princípio da territorialidade. Improcedência.
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Matéria inserida na discricionariedade do legislador estadual para tratar de
organização judiciária (Art. 125 da CRFB). – Comando da lei estadual que determina
a redistribuição dos inquéritos policiais em curso para a nova Vara. Inexistência de
afronta à perpetuatio jurisdictionis. Aplicação das exceções contidas no art. 87 do
CPC. Entendimento do Pleno deste Pretório Excelso. – Previsão, na Lei atacada, de
não redistribuição dos processos em andamento. Constitucionalidade. Matéria que
atine tanto ao Direito Processual quanto à organização judiciária. Teoria dos poderes
implícitos. Competência dos Estados para dispor, mediante Lei, sobre a redistribuição
dos feitos em curso. Exegese do art. 125 da CRFB. – Possibilidade de delegação
discricionária dos atos de instrução ou execução a outro juízo. Matéria Processual.
Permissão para qualquer juiz, alegando estar sofrendo ameaças, solicitar a atuação da
Vara especializada. Vício formal, por invadir competência privativa da União para
tratar de processo (art. 22, I, CRFB). Inconstitucionalidade material, por violar o
princípio do Juiz Natural e a vedação de criação de Tribunais de exceção (art. 5º, LIII
e XXXVII, CRFB). – Atribuição, à Vara especializada, de competência para processar
a execução penal. Inexistência de afronta à Carta Magna. Tema de organização
judiciária (art. 125 CRFB). – Permissão legal para julgar casos urgentes não inseridos
na competência da Vara especializada. Interpretação conforme à Constituição (art. 5º,
XXXV, LIII, LIV, LXV, LXI e LXII, CRFB). Permissão que se restringe às hipóteses de
relaxamento de prisões ilegais, salvante as hipóteses de má-fé ou erro manifesto.
Translatio iudicii no Processo Penal, cuja aplicabilidade requer haja dúvida objetiva
acerca da competência para apreciar a causa. – Previsão genérica de segredo de
justiça a todos os inquéritos e processos. Inconstitucionalidade declarada pelo
Plenário. – Indicação e nomeação de magistrado para integrar a Vara especializada
realizada politicamente pelo Presidente do Tribunal de Justiça. Inconstitucionalidade.
Violação aos critérios para remoção e promoção de juízes previstos na Carta Magna
(art. 93, II e VIII-A). Garantias de independência da magistratura e de qualidade da
prestação jurisdicional. – Estabelecimento de mandato de dois anos para a ocupação
da titularidade da Vara especializada. Designação política também do juiz substituto,
ante o afastamento do titular. Inconstitucionalidade. Afastamento indireto da regra da
identidade física do juiz (art. 399, § 2º, CPP). Princípio da oralidade. Matéria
processual, que deve ser tratada em Lei nacional (art. 22, I, CRFB). – Ação Direta de
Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente. Modulação dos efeitos
temporais da decisão. 1. Os delitos cometidos por organizações criminosas podem
submeter-se ao juízo especializado criado por lei estadual, porquanto o tema é de
organização judiciária, prevista em lei editada no âmbito da competência dos
Estados-membros (art. 125 da CRFB). Precedentes (ADI 1218, Relator(a): Min.
MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, julgado em 05/09/2002, DJ 08-11-2002; HC
96104, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, julgado em
16/06/2010, Dje-145; HC 94146, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma,
julgado em 21/10/2008, Dje-211; HC 85060, Relator(a): Min. EROS GRAU, Primeira
Turma, julgado em 23/09/2008, Dje-030; HC 91024, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE,
Segunda Turma, julgado em 05/08/2008, Dje-157). Doutrina (TOURINHO FILHO,
Fernando da Costa. Código de Processo Penal Comentado, 12ª ed. São Paulo: Saraiva,
2009. p. 278-279). 2. O conceito de “crime organizado” é matéria reservada à
competência legislativa da União, tema interditado à lei estadual, à luz da repartição
constitucional (art. 22, I, CRFB). 3. À Lei estadual não é lícito, a pretexto de definir a
competência da Vara especializada, imiscuir-se na esfera privativa da União para
legislar sobre regras de prevalência entre juízos (arts. 78 e 79 do CPP), matéria de
caráter processual (art. 22, I, CRFB). 4. A competência constitucional do Tribunal do
Júri (art. 5º, XXXVIII) não pode ser afastada por Lei estadual, nem usurpada por Vara
criminal especializada, sendo vedada, ainda, a alteração da forma de sua composição,
que deve ser definida em Lei nacional. Precedentes do Pleno deste Pretório Excelso
(ADI 1218/RO, rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA, julg. 05/09/2002, Tribunal Pleno). 5. A
composição do órgão jurisdicional se insere na competência legislativa concorrente
para versar sobre procedimentos em matéria processual, mercê da caracterização do
procedimento como a exteriorização da relação jurídica em desenvolvimento, a
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englobar o modo de produção dos atos decisórios do Estado-juiz, se com a chancela de
um ou de vários magistrados (Machado Guimarães. Estudos de Direito Processual
Civil. Rio de Janeiro - São Paulo: Jurídica e Universitária, 1969. p. 68). 6. A
independência do juiz nos casos relativos a organizações criminosas, injunção
constitucional, na forma do art. 5º, XXXVII e LIII, da CRFB, não está adequadamente
preservada pela legislação federal, constituindo lacuna a ser preenchida pelos
Estados-membros, no exercício da competência prevista no art. 24, § 3º, da Carta
Magna. 7. Os Estados-membros podem dispor, mediante Lei, sobre protocolo e
distribuição de processos, no âmbito de sua competência para editar normas
específicas sobre procedimentos em matéria processual (art. 24, XI, CRFB). 8. A
separação entre as funções de acusar defender e julgar é o signo essencial do sistema
acusatório de processo penal (Art. 129, I, CRFB), tornando a atuação do Judiciário na
fase pré-processual somente admissível com o propósito de proteger as garantias
fundamentais dos investigados (FERRAJOLI, Luigi. Derecho y Razón – Teoría del
Garantismo Penal. 3ª ed., Madrid: Trotta, 1998. p. 567). 9. Os procedimentos
investigativos pré-processuais não previstos no ordenamento positivo são ilegais, a
exemplo das VPIs, sindicâncias e acautelamentos, sendo possível recorrer ao
Judiciário para fazer cessar a ilicitude, mantida a incolumidade do sistema acusatório
(HAMILTON, Sergio Demoro. A Ilegalidade das VPIS, das Sindicâncias, dos
Acautelamentos e Quejandos. In: Processo Penal Reflexões. Rio de Janeiro: Lumen
Juris, 2002). 10. O princípio do juiz natural não resta violado na hipótese em que Lei
estadual atribui a Vara especializada competência territorial abrangente de todo o
território da unidade federada, com fundamento no art. 125 da Constituição, porquanto
o tema gravita em torno da organização judiciária, inexistindo afronta aos princípios
da territorialidade e do Juiz natural. 11. A perpetuatio jurisdictionis é excepcionada
nas hipóteses de modificação da competência ratione materiae do órgão, motivo pelo
qual é lícita a redistribuição dos inquéritos policiais para a nova Vara Criminal,
consoante o art. 87, in fine, do CPC. Precedentes (HC 88.660-4, Rel. Min. Cármen
Lúcia, Tribunal Pleno, julg. 15.05.2008; HC 85.060, Rel. Min. Eros Grau, Primeira
Turma, julg. 23.09.2008; HC 76.510/SP Rel. Min. Carlos Velloso, Segunda Turma,
julg. 31.03.1998). Doutrina (CARNELUTTI, Francesco. Sistema di Diritto Processuale
Civile. V. III. Padova: CEDAM, 1939. p. 480; MARQUES, José Frederico.
Enciclopédia Saraiva do Direito. Vol. 46. p. 446; TORNAGHI, Tornaghi. Instituição de
Processo Penal. Vol. I. 2ª ed. São Paulo: Saraiva, 1977. p. 174). 12. A Lei estadual que
cria Vara especializada em razão da matéria pode, de forma objetiva e abstrata,
impedir a redistribuição dos processos em curso, através de norma procedimental (art.
24, XI, CRFB), que se afigura necessária para preservar a racionalidade da prestação
jurisdicional e uma eficiente organização judiciária (art. 125 CRFB) (GRECO,
Leonardo. Instituições de Processo Civil. V. I. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p.
174-175; DINAMARCO, Cândido Rangel. Instituições de Direito Processual Civil. V. I.
6ª ed. São Paulo: Malheiros, 2009. p. 365-366). 13. O princípio do Juiz natural (art. 5º,
XXXVII e LIII, CRFB) é incompatível com disposição que permita a delegação de atos
de instrução ou execução a outro juízo, sem justificativa calcada na competência
territorial ou funcional dos órgãos envolvidos, ante a proibição dos poderes de
comissão (possibilidade de criação de órgão jurisdicional ex post facto) e de avocação
(possibilidade de modificação da competência por critérios discricionários), sendo
certo que a cisão funcional de competência não se insere na esfera legislativa dos
Estados-membros (art. 22, I, CRFB) (FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: teoria do
garantismo penal. 2ª ed. São Paulo: RT, 2006. p. 544; SCHWAB, Karl Heinz. Divisão
de funções e o juiz natural. Revista de Processo,vol 12 n 48 p 124 a 131 out/dez 1987).
14. A criação, no curso do processo, de órgão julgador composto pelo magistrado que
se julga ameaçado no exercício de suas funções e pelos demais integrantes da Vara
especializada em crime organizado é inconstitucional, por afronta aos incisos LIII e
XXXVII do artigo 5º da Carta Magna, que vedam, conforme mencionado alhures, o
poder de comissão, é dizer, a criação de órgão jurisdicional ex post facto, havendo,
ainda, vício formal, por se tratar de matéria processual, de competência da União (art.
22, I, CRFB). 15. A Lei estadual pode definir que um mesmo juízo disponha de
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competência para atuar na fase de conhecimento e na fase executória do processo
penal, máxime em razão do disposto no art. 65 da Lei Federal nº 7.210/84 (Lei de
Execução Penal), verbis: “A execução penal competirá ao Juiz indicado na lei local de
organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença”. 16. O juízo incompetente
pode, salvante os casos de erro grosseiro e manifesta má-fé, em hipóteses de urgência e
desde que haja dúvida razoável a respeito do órgão que deve processar a causa,
determinar o relaxamento de prisão ilegal, remetendo o caso, em seguida, ao juiz
natural, configurando hipótese de translatio iudicii inferida do art. 5º, LXV, da Carta
Magna, o qual não exige a competência da autoridade judiciária responsável pelo
relaxamento, sendo certo que a complexidade dos critérios de divisão da competência
jurisdicional não podem obstaculizar o acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CRFB).
Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admitindo a ratificação de atos
prolatados por juiz incompetente inclusive em desfavor do réu (HC 83.006/SP, rel. Min.
Ellen Gracie, Plenário, DJ de 29.8.2003; HC 88.262/SP, rel. Min. Gilmar Mendes,
Segunda Turma, julgado em 18/12/2006, DJ 30-03-2007). Doutrina (GRECO,
Leonardo. Translatio iudicii e reassunção do processo. RePro, ano 33, nº 166. São
Paulo: RT, 2008; BODART, Bruno e ARAÚJO, José Aurélio de. Alguns apontamentos
sobre a Reforma Processual Civil Italiana – Sugestões de Direito Comparado para o
Anteprojeto do Novo CPC Brasileiro. In: O novo processo civil brasileiro – Direito em
expectativa. Coord. Luiz Fux. Rio de Janeiro: Forense, 2011. p. 27-28). 17. É vedado à
Lei Estadual estabelecer o sigilo do inquérito policial, aplicando-se as normas da
legislação federal sobre a matéria. 18. A publicidade assegurada constitucionalmente
(art. 5º, LX, e 93, IX, da CRFB) alcança os autos do processo, e não somente as sessões
e audiências, razão pela qual padece de inconstitucionalidade disposição normativa
que determine abstratamente segredo de justiça em todos os processos em curso
perante Vara Criminal. Doutrina (GRECO, Leonardo. Instituições de Processo Civil.
Vol. I. Rio de Janeiro: Forense, 2009. p. 558; TUCCI, Rogério Lauria. Direitos e
garantias individuais no processo penal brasileiro. 3ª ed. São Paulo: RT, 2009. p. 184;

 TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. 11ª ed. São
Paulo: 2009. p. 20; CAPPELLETTI, Mauro. Fundamental guarantees of the parties in

 civil litigation. Milano: A. Giuffre, 1973. p. 756-758). 19. Os juízes integrantes de Vara
especializada criada por Lei estadual devem ser designados com observância dos
parâmetros constitucionais de antiguidade e merecimento previstos no art. 93, II e
VIII-A, da Constituição da República, sendo inconstitucional, em vista da necessidade
de preservação da independência do julgador, previsão normativa segundo a qual a
indicação e nomeação dos magistrados que ocuparão a referida Vara será feita pelo
Presidente do Tribunal de Justiça, com a aprovação do Tribunal. Doutrina
(FERRAJOLI, Luigi. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. 2ª ed. São Paulo:
RT, 2006. p. 534; GARAPON, Antoine. O juiz e a democracia. Trad. Maria Luiza de
Carvalho. Rio de Janeiro: Revan, 1999. p. 60; CARNELUTTI, Francesco. Sistema di
Diritto Processuale Civile. V. I. Padova: CEDAM, 1936. p. 647-651; Idem. Lezioni di
Diritto Processuale Civile. V. Terzo. Padova: CEDAM, 1986. p. 114; GUIMARÃES,
Mário. O Juiz e a Função Jurisdicional. Rio de Janeiro: Forense, 1958. p. 117). 20. O
mandato de dois anos para a ocupação da titularidade da Vara especializada em
crimes organizados, a par de afrontar a garantia da inamovibilidade, viola a regra da
identidade física do juiz, componente fundamental do princípio da oralidade, prevista
no art. 399, § 2º, do CPP (“O juiz que presidiu a instrução deverá proferir a
sentença”), impedindo, por via oblíqua, a aplicação dessa norma cogente prevista em
Lei nacional, em desfavor do Réu, usurpando a competência privativa da União (art.
22, I, CRFB). Doutrina (CHIOVENDA, Giuseppe. A oralidade e a prova. In: Processo
Oral. 1ª série. Rio de Janeiro: Forense, 1940. p. 137). 21. O princípio do Juiz natural
obsta “qualquer escolha do juiz ou colegiado a que as causas são confiadas”, de modo
a se afastar o “perigo de prejudiciais condicionamentos dos processos através da
designação hierárquica dos magistrados competentes para apreciá-los” (FERRAJOLI,
Luigi. Direito e Razão: teoria do garantismo penal. 2ª ed. São Paulo: RT, 2006. p. 545),
devendo-se condicionar a nomeação do juiz substituto, nos casos de afastamento do
titular, por designação do Presidente do Tribunal de Justiça, à observância de critérios
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impessoais, objetivos e apriorísticos. Doutrina (LLOBREGAT, José Garberí.
Constitución y Derecho Procesal – Los fundamentos constitucionales del Derecho
Procesal. Navarra: Civitas/Thomson Reuters, 2009. p. 65-66). 22. Improcedente o
pleito de inconstitucionalidade por arrastamento, permanecendo válidas todas as
disposições da Lei questionada que não sofreram declaração de nulidade. 23. Ação
Direta de Inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente pelo Plenário para
declarar a nulidade, com redução de texto, dos seguintes dispositivos e termos da Lei
estadual de Alagoas nº 6.806 de 2007: (a) as palavras “todos indicados e nomeados
pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, com aprovação do Pleno,
para um período de dois (02) anos, podendo, a critério do Tribunal, ser renovado”, no
art. 2º; (b) o art. 5º, caput e seu parágrafo único; (c) o art. 7º e o art. 12, que violam o
princípio do juiz natural ao permitir os poderes de avocação e de comissão; (d) o art.
8º; (e) o art. 9º, parágrafo único e respectivos incisos, bem como a expressão “crime
organizado, desde que cometido por mais de dois agentes, estabelecida a divisão de
tarefas, ainda que incipiente, com perpetração caracterizada pela vinculação com os
poderes constituídos, ou por posição de mando de um agente sobre os demais
(hierarquia), praticados através do uso da violência física ou psíquica, fraude,
extorsão, com resultados que traduzem significante impacto junto à comunidade local
ou regional, nacional ou internacional”; (f) o art. 10; (g) os parágrafos 1º, 2º e 3º do
art. 11, preservado o seu caput; (h) a expressão “e procedimentos prévios”, no art. 13.
24. Ação Direta de Inconstitucionalidade parcialmente procedente, ainda, para o fim
de conferir interpretação conforme à Constituição: (a) ao art. 1º, de modo a
estabelecer que os crimes de competência da 17ª Vara Criminal da Capital são aqueles
praticados na forma do art. 1º da Lei nº 9.034/95, com a redação dada pela Lei nº
10.217/01; (b) ao art. 3º, com o fito de impor a observância, pelo Presidente do
Tribunal, na designação de juiz substituto, de critérios objetivos, apriorísticos e
impessoais, nos termos do quanto decidido pela Corte nos autos do MS nº 27.958/DF;
(c) ao art. 9º, inciso I, para excluir da competência da Vara especializada o processo e
julgamento de crimes dolosos contra a vida. 25. Modulação dos efeitos temporais da
decisão, na forma do art. 27 da Lei 9.868/99, para que os dispositivos objurgados não
produzam efeitos sobre os processos com sentenças já proferidas e sobre os atos
processuais já praticados, ressalvados os recursos e habeas corpus pendentes que
tenham como fundamento a inconstitucionalidade dos dispositivos da Lei Estadual ora
em exame, ressaltando-se, ainda, que os processos pendentes sem prolação de sentença
devem ser assumidos por juízes designados com a observância dos critérios
constitucionais, nos termos do presente aresto, fixado o prazo de noventa dias para o
provimento dos cargos de juízes da 17ª Vara Criminal da Capital.
(ADI 4414, Relator(a):   Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 31/05/2012,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-114 DIVULG 14-06-2013 PUBLIC 17-06-2013)

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da mensagem n° 1, de 1°
de fevereiro de 2018, de autoria do Excelentíssimo Sr. Dr. Desembargador Presidente do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e
de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta
Assembleia Legislativa.

 

Considerando a decisão da Mesa Diretora tomada em 06 de fevereiro de 2018, no sentido do
sobrestamento da análise das proposições pelas comissões técnicas, dado o estabelecido no art. 46, do
Regimento Interno, remeto o presente ao Departamento Legislativo. 

 

 em 8 dePROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
fevereiro de 2018.
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RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Distribuição:  Por distribuição automática fica designado o Sr. DEPUTADO TIN GOMES como relator do projeto em
epígrafe.

FERNANDA TORRES FRADIQUE ACCIOLY FONTENELE

SECRETÁRIO (A) DA MESA DIRETORA
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GABINETE DO DEPUTADO TIN GOMES

PARECER
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Mensagem nº 01/18 – Autoria do Tribunal de Justiça  Altera as Leis nºs 14.605, de 05 de Janeiro de
2010, 14.786, de 13 de Agosto de 2010. 16.208, de 03 de Abril de 2017 e 16.397. de 14 de Novembro de
2017, e dá outras providências.

ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação proposição em
exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa. No caso, a propositura em
foco obedece ao quesito da iniciativa privativa dos Tribunais, notadamente o exercício de sua autonomia
organizatória e independência.

Art. 96. Compete privativamente:

I - aos tribunais:

(...)

b) organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos juízos que lhes forem

vinculados, velando pelo exercício da atividade correcional respectiva;

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade, por ter preenchidos os
requisitos formais, conforme manifestação da douta Procuradoria desta Casa.

Quanto ao mérito da matéria, é de conhecimento da sociedade cearense o esforço concentrado em que os
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o Ministério Público, vêm desenvolvendo ações
conjuntas para prevenir e combater eficazmente as facções organizadas que trazem o aumento da
criminalidade em nossa capital e Estado. A ação do Estado é incansável, através dos meios de segurança,
no entanto, há necessidade de criação de uma vara especializada para agilizar o julgamento de processos
atinentes à essas organizações criminosas diante do cenário de violência e da criminalidade. O Poder
Judiciário com esta proposição pretende criar a Vara de Delitos de Organização Criminosa, com sede em
Fortaleza e jurisdição em todo o Estado do Ceará, atendendo, desse modo, à Recomendação nº 03,de 30
de maio de 2006, do Conselho Nacional de Justiça. Medida esta que possibilitará a instituição de juízo
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especializado em processos que envolvem o crime organizado, a exemplo do que já foi feito em outros
Estados brasileiros, dotando o Poder Judiciário de meios mais adequados para agilizar julgamentos dessa
natureza.

Ressalta-se também, como mérito, com a aprovação da propositura, a existência de uma maior integração
entre órgãos que atuam na área, como a Delegacia de Repressão às Ações Criminosas Organizadas –
DRACO e o Grupo de Atuação Especial de Combate às Organizações Criminosas – GAECO, do
Ministério Público. Como Também, a criação de cargos necessários à instalação das unidades com a nova
organização judiciária do Estado do Ceará; a transformação de cargos em razão da elevação, entre
entrâncias de diversas Comarcas; a correção da distorção criada pelo art. 7º da Lei Estadual, de 13 de
agosto de 2010, mediante a qual tem havido extinção de cargos da estrutura de pessoal do Poder
Judiciário, em razão de vacância, mesmo para servidores optantes do PCCR, alcançando apenas os cargos
de servidores não optantes, a partir da respectiva vacância; alterações pontuais na estrutura administrativa
do Poder Judiciário, estabelecendo a criação de unidades nas Secretarias de Administração e
Infraestrutura, Tecnologia da Informação e de Gestão de Pessoas; altera a finalidade de utilização do
Fundo de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário _ FERMOJU, incluindo a capacitação de
magistrados e servidores.

Por fim, a matéria segue acompanhada de estudo de impacto orçamentário, demonstrando adequação das
despesas contraídas em relação ao teto estabelecido pela Emenda Constitucional nº 88/2016 e que
correrão à conta do orçamento do Poder Judiciário para o corrente ano.

VOTO DO RELATOR

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei remetido por intermédio da Mensagem n° 1, de 1°
de fevereiro de 2018, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais ede técnica legislativa, pelo que somos de PARECER

 à sua normal tramitação nesta Casa Legislativa.FAVORÁVEL

DEPUTADO TIN GOMES

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
21/02/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 7ª (SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA
DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/02/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 1ª ( PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 20/02/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 2ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,EM 20/02/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO

34 de 53



35 de 53



36 de 53



37 de 53



38 de 53



39 de 53



40 de 53



41 de 53



42 de 53



43 de 53



44 de 53



45 de 53



46 de 53



47 de 53



48 de 53



49 de 53



50 de 53



51 de 53



52 de 53



53 de 53


